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ou 17.o, é pago mensal e directamente ao estudante, nos termos fixados
pelo presente artigo.

2 — Se o valor a que se refere o n.o 1 não for múltiplo de E 0,10,
é arredondado para a dezena de cêntimos imediatamente superior.

3 — O valor a que se refere o n.o 1 é pago mensalmente, durante
os meses que constituem o ano lectivo para o estudante em causa,
até ao máximo de 10.

4 — Os serviços de acção social fixam e divulgam o período em
que a bolsa de estudo correspondente a cada mês é paga, o qual
não pode ser inferior a 30 dias.

5 — Se o estudante não proceder ao levantamento da bolsa de
estudo no prazo fixado no número anterior, perde o direito ao paga-
mento dessa mensalidade.

6 — Constituem factos determinantes da cessação do direito à per-
cepção total ou parcial da bolsa de estudo no ano lectivo ou plano
de formação em causa:

a) Perder, a qualquer título, a qualidade de aluno do estabele-
cimento de ensino superior e do curso;

b) Ter prestado falsas declarações, tanto por inexactidão como por
omissão, em processo de atribuição de benefícios sociais;

c) Não proceder ao levantamento da bolsa de estudo em dois meses
consecutivos ou interpolados;

d) Se inscrito num curso de especialização tecnológica, não o poder
concluir dentro do período fixado pelo plano de formação.

7 — O estudante fica obrigado a repor quaisquer quantias inde-
vidamente recebidas.

Artigo 18.o-A

Acumulação de benefícios

1 — Sempre que um estudante receba de qualquer entidade outros
benefícios destinados aos fins a que se referem os n.os 1 e 2 do artigo 3.o,
o somatório do valor desses benefícios com o valor da bolsa de estudo
atribuída nos termos deste Regulamento não pode exceder:

1,15 × BR para os estudantes não deslocados;
1,25 × BR para os estudantes deslocados.

2 — Do disposto no número anterior estão excluídos os benefícios
atribuídos exclusivamente por mérito.

Artigo 19.o

Prestações complementares

1 — Avaliadas as situações individuais, são concedidas aos estu-
dantes a quem seja atribuída bolsa de estudo prestações complemen-
tares nas seguintes situações, e enquanto elas ocorram:

a) Quando, por motivo de realização de estágios não remunerados
integrados no plano de estudos do curso, o estudante seja forçado
a despesas de transporte adicionais devidamente comprovadas: até
ao limite mensal de 25 % da bolsa mensal de referência;

b) Quando, por motivo de realização de estágios não remunerados
integrados no plano de estudos do curso, o estudante seja forçado
a residir em localidade diferente daquela onde se situa a residência
do seu agregado familiar ou daquela onde se situa o estabelecimento
de ensino superior onde se encontra matriculado: até ao limite mensal
de 25 % a 35 % da bolsa mensal de referência;

c) Quando as actividades escolares do estudante, nomeadamente
frequência de aulas, realização de estágios curriculares e realização
de exames, em época normal ou de recurso, comprovadamente se
prolonguem, num determinado ano lectivo, para além de 10 meses
até uma vez o valor de A a que se refere o artigo 15.o

2 — As prestações complementares referidas nas alíneas a) e b)
do número anterior não prejudicam a atribuição dos complementos
de bolsa de estudo previstos nos artigos 16.o e 17.o

Artigo 20.o

Estudante com deficiência física ou sensorial

1 — O estudante com deficiência física ou sensorial devidamente
comprovada beneficia de estatuto especial de atribuição de bolsa de
estudo, a fixar caso a caso pelo serviço de acção social respectivo,
uma vez ponderada a sua situação concreta.

2 — Os serviços de acção social têm em atenção os encargos acres-
cidos decorrentes da situação de deficiência, quer no âmbito do cálculo
do rendimento anual do agregado familiar, podendo considerar aba-
timentos especiais, quer no âmbito da fixação do montante da bolsa,
podendo considerar complementos especiais.

Artigo 21.o

Situações especiais não previstas

1 — Os serviços de acção social podem, no processo de atribuição
de bolsas de estudo e de fixação do seu montante, considerar situações
especiais, não previstas neste Regulamento, designadamente casos
de alteração à situação económica do agregado familiar do candidato
no decurso do ano lectivo.

2 — A título de bolsa de estudo, os serviços de acção social podem
igualmente atribuir aos estudantes auxílios de emergência face a situa-
ções económicas especialmente graves que ocorram durante o ano
lectivo e que não sejam enquadráveis no âmbito do processo normal
de atribuição de bolsas de estudo.

Artigo 22.o

Atribuição de alojamento em residência a bolseiros deslocados

1 — Aos estudantes a quem seja atribuída bolsa de estudo e que
estejam na situação de deslocados é dada prioridade absoluta na atri-
buição de alojamento em residência dos serviços de acção social.

2 — O processo de atribuição de alojamento nas residências dos
serviços de acção social é realizado anualmente.

Artigo 23.o

Estabelecimentos de ensino superior onde não existam
serviços de acção social

Nos estabelecimentos de ensino superior onde não existam serviços
de acção social as competências atribuídas por este Regulamento a
esses serviços são exercidas:

a) Pelos serviços que sejam designados pelo órgão legal e esta-
tutariamente competente de cada estabelecimento de ensino supe-
rior; ou

b) Por serviços de acção social de outro estabelecimento de ensino
superior no âmbito de acordo de cooperação estabelecido entre os
estabelecimentos de ensino superior em causa.

Direcção-Geral do Ensino Superior

Despacho n.o 2553/2007

O Decreto-Lei n.o 74/2006, de 24 de Março, prevê que os esta-
belecimentos de ensino superior promovam, até ao final do ano lectivo
de 2008-2009, a adequação dos cursos que se encontram a ministrar
e dos graus que estão autorizados a conferir à nova organização decor-
rente do Processo de Bolonha.

Considerando que a entrada em funcionamento de tais adequações
está sujeita a registo efectuado pelo director-geral do Ensino Superior;

Instruídos e analisados os pedidos nos termos dos artigos 63.o e
64.o do Decreto-Lei n.o 74/2006, de 24 de Março;

Ao abrigo do n.o 2 do artigo 62.o daquele diploma:
Determino:
1 — São registadas as adequações dos cursos e dos graus iden-

tificados na coluna «Curso objecto de adequação» do anexo a este
despacho, ministrados pelos estabelecimentos indicados, aos ciclos
de estudos caracterizados na coluna «Ciclo de estudos».

2 — Na coluna «Curso objecto de adequação», os graus são iden-
tificados com as letras «B» (bacharel), «L» (licenciado), «B+L»
(bacharel e licenciado), «M» (mestre) e «D» (doutor).

3 — Na coluna «Ciclo de estudos», os graus são identificados com
as letras «L» (para o 1.o ciclo de estudos conducente ao grau de
licenciado), «M» (para o 2.o ciclo de estudos conducente ao grau
de mestre) e «D» (para o 3.o ciclo de estudos conducente ao grau
de doutor).

4 — Na coluna «Duração» é indicada a duração em semestres dos
ciclos de estudos adequados.

5 — Os ciclos de estudos cuja adequação tenha sido registada nos
termos do n.o 1 podem iniciar o seu funcionamento a partir do ano
lectivo de 2007-2008.

6 — O órgão legal e estatutariamente competente deve promover
a publicação da estrutura curricular e do plano de estudos dos ciclos
de estudos adequados, nomeadamente, no Diário da República,
2.a série.

24 de Janeiro de 2007. — O Director-Geral, António Morão Dias.
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Estádio Universitário de Lisboa, I. P.

Despacho (extracto) n.o 2554/2007

Por despachos do presidente do Estádio Universitário de Lis-
boa, I. P., e do director da Faculdade de Medicina de Lisboa de
16 e de 24 de Janeiro de 2007, respectivamente, foi à licenciada Maria
Luísa Fonseca Caetano, técnica superior de 1.a classe do quadro de
pessoal da Faculdade de Medicina de Lisboa, autorizada a prorrogação
da requisição, pelo período de um ano, nos termos do artigo 6.o
da Lei n.o 53/2006, de 7 de Dezembro, para o exercício de funções
no Estádio Universitário de Lisboa, I. P., com efeitos a partir de
6 de Fevereiro de 2007. (Não carece e fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

30 de Janeiro de 2007. — O Presidente, João Roquette.

Despacho (extracto) n.o 2555/2007

Por despachos do presidente do Estádio Universitário de Lis-
boa, I. P., e do director da Faculdade de Medicina Dentária da Uni-
versidade de Lisboa de 10 e de 15 de Janeiro de 2007, respectivamente,
foi a Benvinda Celeste Pires Fernandes Ferreira, tesoureira do quadro
de pessoal da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de
Lisboa, autorizada a requisição pelo período de um ano, nos termos
do artigo 6.o da Lei n.o 53/2006, de 7 de Dezembro, a fim de exercer
funções no Estádio Universitário de Lisboa, I. P., com efeitos a partir
de 1 de Fevereiro de 2007. (Não carece e fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

30 de Janeiro de 2007. — O Presidente, João Roquette.

Instituto de Investigação Científica Tropical, I. P.

Despacho (extracto) n.o 2556/2007

Por despachos de 8 de Janeiro e de 23 de Janeiro de 2007 do
vice-presidente do Instituto de Investigação Científica Tropical, I. P.,
e do director do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo,
foi a Maria da Conceição Lopes Casanova, técnica superior de
1.a classe do quadro de pessoal do Instituto dos Arquivos Nacio-
nais/Torre do Tombo, autorizada a transferência para o quadro de
pessoal do Instituto de Investigação Científica Tropical, I. P., com
efeitos desde 1 de Fevereiro de 2007.

1 de Fevereiro de 2007. — O Vice-Presidente, António José Lopes
de Melo.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Despacho n.o 2557/2007

1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.o e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, no n.o 4 do artigo 9.o da
Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção dada pela Lei n.o 51/2005,
de 30 de Agosto, e no Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho, delego
no licenciado Luís Alberto Azevedo Agostinho das Neves, assessor
da carreira de técnico superior de arquivo do quadro de pessoal do
Arquivo Distrital de Setúbal, a competência para a prática dos seguin-
tes actos:

a) Acompanhar a execução do orçamento e autorizar as alterações
orçamentais julgadas adequadas tendo em vista os objectivos a atingir;

b) Autorizar a constituição de fundos de maneio dentro dos termos
legais;

c) Autorizar despesas e pedidos de libertação de créditos e a emissão
de meios de pagamento;

d) Assinar certidões, averbamentos, bem como toda a correspon-
dência e demais expediente necessário ao normal funcionamento do
serviço;

e) Assinar cheques.

2 — Delego igualmente o poder necessário para a prática dos actos
constantes no anexo II da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção
dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2007.

29 de Dezembro de 2006. — O Director-Geral, Silvestre Lacerda.




